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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro  

 

TC 015.303/2015-2 

Tipo: Tomada de Contas Especial 

Unidade jurisdicionada: Município de São 
Gonçaolo/RJ 

Responsáveis: Maria Aparecida Panisset (CPF: 

323.959.817-53) e Município de São Gonçalo/RJ 
(CNPJ: 28.636.579/0001-00) 

Procurador/Advogado: Márcio Remo Condeixa 
da Costa (Procurador do Município de São 

Gonçalo-RJ), Cassia Damian de Mello (OAB-RJ 
74365) e outros constantes da peça 21 

Interessado em sustentação oral: não há 

Relator: Benjamim Zymler 

Proposta: mérito 
 

INTRODUÇÃO 

1.  Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação/Ministério da Educação (FNDE), em desfavor de Maria Aparecida 
Panisset (CPF: 323.959.817-53) solidariamente com o Município de São Gonçalo/RJ (CNPJ: 

28.636.579/0001-00, em razão da impugnação de despesas realizadas com recursos repassados pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação à Prefeitura Municipal de São Gonçalo/RJ para a 

execução do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e 
Adultos/PEJA, exercício de 2006, e Programa Dinheiro Direto na Escola/PDDE, exercício de 2007 
(peça 1, p. 5).  

HISTORICO 

2. O exame preliminar foi efetuado por esta Secex/RJ, no qual ficou demonstrado que este 
processo de Tomada de Contas Especial está devidamente constituído, em conformidade com o art. 4º 

da IN/TCU 56/2008 (peça 3). 

3. Em cumprimento ao Despacho do Exmo. Ministro-Relator Benjamim Zymler (peça 9), foi 

promovida a citação de Maria Aparecida Panisset, mediante Ofício 2609/2015-TCU/SECEX-RJ, de 
24/8/2015 (peça 13) e 2987/2015-TCU/SECEX-RJ, de 24/9/2015 (peça 17), e do Município de São 
Gonçalo/RJ, mediante Ofício 2610/2015-TCU/SECEX-RJ, de 24/8/2015  (peça 12). 

EXAME TÉCNICO 

4. Embora tenha sido encaminhada a citação de Maria Aparecida Panisset (CPF: 

323.959.817-53), por meio do Ofício 2609/2015-TCU/SECEX-RJ, de 24/8/2015 (peça 13), via AR, no 
endereço constante da base de dados da Receita Federal (peça 10), esta não logou êxito e fora 
devolvido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT com a informação de que o 

destinatário estava ausente, após 3 (três) tentativas de entrega (peça 15).  

5.  Em virtude disto foi realizada a reiteração da citação, com  objetivo de garantir ampla 

defesa à responsável, por meio do Ofício 2987/2015-TCU/SECEX-RJ, de 24/9/2015 (peça 17). 

6. Estes responsáveis foram citados em decorrência das seguintes de motivos apontados no  
Processo de Tomada de Contas Especial 23034.001219/2014-48, autuado em 22/12/2014, referente aos 

Programas PEJA/2006 e PDDE/2007 e apontados no Relatório de TCE 346/2014-
DIREC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE/MEC: a) PEJA 2006: irregularidades na comprovação dos 

recursos; ausência de documentação comprobatória referente à execução do programa, conforme o 
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Relatório de Auditoria 47/2008; b) PDDE/2006: irregularidades na prestação de contas dos recursos, 
referentes à ausência de comprovação decorrente da divergência entre o valor informado a título de 

saldo do exercício anterior (R$ 4.326,25) e o apurado na respectiva prestação de contas (R$ 4.237,06), 
e ausência de comprovação decorrente da divergência entre o valor informado a título de recursos 
transferidos pelo FNDE (R$ 333.069,00) e o efetivamente repassado (R$ 334.239,90).  

Responsável Maria Aparecida Panisset 

7. A Sra. Maria Aparecida Panisset tomou ciência do ofício que lhe foi remetido, via AR, 

recebido por Aloízio G. Maroni, em 08/10/2015 (peça 19), e em 21/10/2015, apresentou, 
tempestivamente o pedido de prorrogação de prazo (peça 21), e pedido de vista e/ou cópia (peça 22), 
por seu advogado constituído (peça 20). 

8. Esta responsável, apesar de ter tomado ciência dos expedientes que lhes foram 
encaminhados, conforme atestam os avisos de recebimento (AR) que compõem as peças 15 e 19, não 

atendeu a citação, mesmo após ter sido concedida prorrogação de prazo (peça 24), não se manifestando 
quanto às irregularidades verificadas, sendo considerada revel.  

Responsável Município de São Gonçalo 

9. O Município de São Gonçalo/RJ tomou ciência do ofício que lhe foi remetido, via AR, 
recebido por Gelson Gomes, em 31/8/2015 (peça 14), e apresentou o pedido de prorrogação de prazo 

em 29/09/2015 (peça 18). 

10.  Este ente municipal tomou ciência do ofício que lhe foi remetido, conforme aviso de 
recebimento (AR) que compõe a peça 14, não tendo apresentado alegações de defesa, mesmo após ter 

sido concedida prorrogação de prazo (peça 24), não se manifestando, sendo considerado revel.  

Análise 

11.  Cabe mencionar que, conforme documentação integrante das peças 4 e 26, constatou-se 

que o FNDE encaminhou comprovante de recolhimento efetuada pelo Município de São Gonçalo, por 
meio dos seguintes documentos:   

a) Ofício n. 34/2015-DIMOC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE, de 7/8/2015: o FNDE informa que a 
Secretária de Educação do Município de São Gonçalo,  Sra. Vaneli L. Chaves, encaminhou as Guias 
de Recolhimento da União/GRU, nos valores de R$ 2.681,95 e de R$ 2,06, com o intuito de sanar as 

pendências relativas às irregularidades na prestação de contas do PDDE/2007, referentes a ausência de 
comprovação decorrente da divergência entre o valor infomado a título de recursos transferidos pelo 

FNDE (R$ 333.069,00) e o efetivamente repassado (R$ 334.239,90) e a ausência de comprovação 
decorrente da divergência entre o valor informado a título de saldo do exercício anterior (R$ 4.236,25) 
e o apurado na respectiva prestação de contas (R$ 4.237,06), conclui que a a arrecadação não foi 

suficiente para quitar o débito concernente a irregularidade citada, por uma diferença de R$ 34,39 
(peça 4); 

b) Ofício 58/2015-DIMOC/COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE/ME, de 16/11/2015: o FNDE informa que 
Secretária Municipal de Educação, Sra. Vaneli L. Chaves, encaminhou, mediante o Ofício 
1350/SEMED/2015, de 19/10/2015, a GRU devidamente paga em 5/10/2015, no valor de R$ 34,73, no 

qual considera este recolhimento suficiente para quitar o débito referente ao Programa Dinheiro Direto 
na Escola – PDDE, no exercício de 2007 (peça 26).  
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Transferência dos 

Recursos 

Origem do Débito Data Valor Natureza 

 

 

 
 

PEJA 2006 - Programa de 
Apoio aos Sistemas de 

Ensino para Atendimento à 

Educação de Jovens e 
Adultos 

 

 

 
 

Ausência de documentação 
comprobatória referente à 

execução do programa, 

conforme o Relatório de 
Auditoria 47/2008  

 

2/5/2006  R$ 12.985,23  D 

2/5/2006  R$ 38.311,32  D 

2/5/2006  R$ 38.311,32  D 

31/7/2006  R$ 38.311,32  D 

2/10/2006  R$ 38.311,32  D 

10/11/2006  R$ 38.311,32  D 

1/12/2006  R$ 38.311,32  D 

7/12/2006  R$ 38.311,32  D 

27/12/2006  R$ 38.311,40  D 

 
 

 

PDDE 2007- Programa 
Dinheiro Direto na 

Escola/PDDE 

 
Ausência de comprovação 

decorrente da divergência 

entre o valor informado a 
título de saldo do exercício 

anterior (R$ 4.236,25) e o 

apurado na respectiva 
prestação de contas (R$ 

4.237,06)  

 

 

2/1/2007  

 

R$ 0,81  

 

D 

 
Ausência de comprovação 

decorrente da divergência 

entre o valor informado a 
título de recursos 

transferidos pelo FNDE (R$ 

333.069,00) e o efetivamente 
repassado (R$ 334.239,90)  

 

 

29/12/2007  

 

R$ 1.170,90  

 

D 

PDDE 2007 - Programa 

Dinheiro Direto na 
Escola/PDDE 

GRU (peça 4, p. 5) 29/4/2015 R$ 2.681,95 C 

PDDE 2007 - Programa 
Dinheiro Direto na 

Escola/PDDE 

GRU (peça 4, p. 6) 29/04/2015 R$ 2,06 C 

PDDE 2007 - Programa 

Dinheiro Direto na 

Escola/PDDE 

GRU (peça 26, p. 4) 5/10/2015 R$ 34, 73 C 

12.  Portanto, transcorrido o prazo regimental fixado e mantendo-se inerte os responsáveis 
citados, Maria Aparecida Panisset solidariamente ao Município de São Gonçalo, impõe-se que sejam 

considerados reveis, dando-se prosseguimento ao processo, de acordo com o art. 12, § 3º, da Lei 
8.443/1992. 
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CONCLUSÃO 

13. Diante da revelia dos responsáveis solidários e inexistindo nos autos elementos que 

permitam concluir pela ocorrência de boa-fé ou de outros excludentes de culpabilidade em sua 
conduta, propõe-se que suas contas sejam julgadas irregulares e que os responsáveis sejam condenados 

em débito, bem como que lhe seja aplicada a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

14. Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 

 a) considerar revel, para todos os efeitos, o responsáveis Maria Aparecida Panisset (CPF: 

323.959.817-53) e Município de São Gonçalo/RJ (CNPJ: 28.636.579/0001-00), dando-se prosseguimento 

ao processo, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

 b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea  c, e §§  2º da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III à responsável , e §§ 

1º e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra. 
Maria Aparecida Panisset (CPF: 323.959.817-53), ex-Prefeita do Município de São Gonçalo, 

solidariamente com o Município de São Gonçalo/RJ (CNPJ: 28.636.579/0001-00) e condená- los, ao 
pagamento das quantias a seguir especificadas, decorrentes das irregularidades apuradas na execução dos 

Programas PEJA/2006 e PDDE/2007, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificação, 

para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, 
até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data Valor Natureza 

2/5/2006  R$ 12.985,23  D 

2/5/2006  R$ 38.311,32  D 

2/5/2006  R$ 38.311,32  D 

31/7/2006  R$ 38.311,32  D 

2/10/2006  R$ 38.311,32  D 

10/11/2006  R$ 38.311,32  D 

1/12/2006  R$ 38.311,32  D 

7/12/2006  R$ 38.311,32  D 

27/12/2006  R$ 38.311,40  D 

2/1/2007  R$ 0,81  D 

29/12/2007  R$ 1.170,90  D 

29/4/2015 R$ 2.681,95 C 

29/04/2015 R$ 2,06 C 

5/10/2015 R$ 34, 73 C 

Saldo 928.924,64 

Valor original: R$ 320.647,58 

Valor atualizado em 22/3/2015: R$ 928.924,64 
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c) aplicar a Sra. Maria Aparecida Panisset (CPF: 323.959.817-53), ex-Prefeita do 
Município de São Gonçalo,  individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 

267 do Regimento Interno, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão que vier 

a ser proferido até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

d) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial da, dívida caso não atendida a notificação; e 

e) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e do 

voto que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Rio de Janeiro, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 

adoção das medidas que entender cabíveis.  

 

Secex-RJ/DiSau, em 28/3/2015. 

 

Elisa Machado Colon 

AUFC – Mat. 3051-1 
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